
Outra parte no processo: UZ (representante: J.-N. Louis, avocat)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso principal e ao recurso subordinado.

2) O Parlamento Europeu é condenado nas despesas relativas ao recurso principal.

3) UZ é condenada nas despesas relativas ao recurso subordinado.

(1) JO C 77, de 9.3.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 21 de outubro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Tribunalul Bucureşti — Roménia) — Wilo Salmson France SAS/Agenţia 

Naţională de Administrare Fiscală — Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice Bucureşti, 
Agenţia Naţională de Administrare Fiscală — Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice 

Bucureşti – Administraţia Fiscală pentru Contribuabili Nerezidenţi

(Processo C-80/20) (1)

[«Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 
2006/112/CE — Artigos 167.o a 171.o e artigo 178.o, alínea a) — Direito a dedução do IVA — Reembolso 
do IVA a sujeitos passivos estabelecidos num Estado-Membro diferente do Estado-Membro do reembolso — 
Posse de uma fatura — Diretiva 2008/9/CE — Indeferimento do pedido de reembolso — “Estorno” da 

fatura pelo fornecedor — Emissão de nova fatura — Novo pedido de reembolso — Indeferimento»]

(2021/C 513/16)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunalul Bucureşti

Partes no processo principal

Recorrente: Wilo Salmson France SAS

Recorridas: Agenţia Naţională de Administrare Fiscală — Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice Bucureşti, Agenţia 
Naţională de Administrare Fiscală — Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice Bucureşti — Administraţia Fiscală 
pentru Contribuabili Nerezidenţi

Dispositivo

1) Os artigos 167.o a 171.o e 178.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado, conforme alterada pela Diretiva 2010/45/CE do Conselho, de 
13 de julho de 2010, e a Diretiva 2008/9/CE do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, que define as modalidades de 
reembolso do imposto sobre o valor acrescentado previsto na Diretiva 2006/112/CE a sujeitos passivos não 
estabelecidos no Estado-Membro de reembolso mas estabelecidos noutro Estado-Membro, devem ser interpretados no 
sentido de que o direito ao reembolso do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) que incidiu sobre uma entrega de 
bens não pode ser exercido por um sujeito passivo estabelecido não no Estado-Membro de reembolso mas noutro 
Estado-Membro, se esse sujeito passivo não possuir uma fatura, na aceção da Diretiva 2006/112, conforme alterada pela 
Diretiva 2010/45, relativa à aquisição dos bens em causa. Só se um documento estiver ferido de vícios tais que privem a 
administração tributária nacional dos dados necessários para fundamentar um pedido de reembolso é possível 
considerar que esse documento não constitui uma «fatura», na aceção da Diretiva 2006/112, conforme alterada pela 
Diretiva 2010/45.

2) Os artigos 167.o a 171.o e 178.o da Diretiva 2006/112, conforme alterada pela Diretiva 2010/45, bem como o 
artigo 14.o, n.o 1, alínea a), primeira hipótese, da Diretiva 2008/9, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a 
que um pedido de reembolso do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) relativo a um período determinado de 
reembolso seja indeferido pelo simples facto de esse IVA se ter tornado exigível durante um período de reembolso 
anterior, quando só foi faturado durante esse período determinado.

C 513/10 PT Jornal Oficial da União Europeia 20.12.2021



3) Os artigos 167.o a 171.o e 178.o da Diretiva 2006/112, conforme alterada pela Diretiva 2010/45, bem como a Diretiva 
2008/9, devem ser interpretados no sentido de que a anulação unilateral de uma fatura por um fornecedor, 
posteriormente à adoção pelo Estado-Membro do reembolso de uma decisão que indeferiu o pedido de reembolso do 
imposto sobre o valor acrescentado (IVA) que se baseava nessa fatura, e quando essa decisão já se tinha tornado 
definitiva, seguida da emissão por esse fornecedor, durante um período de reembolso posterior, de uma nova fatura 
relativa às mesmas entregas, sem que estas sejam postas em causa, não tem nenhuma incidência na existência do direito 
ao reembolso do IVA que já tenha sido exercido nem no período em relação ao qual esse direito o deva ser.

(1) JO C 279, de 24.8.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 21 de outubro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial de Spetsializiran nakazatelen sad — Bulgária) — processo penal contra ZX

(Processo C-282/20) (1)

(«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria penal — Diretiva 2012/13/UE — Direito à 
informação no âmbito do processo penal — Artigo 6.o, n.o 3 — Direito dos suspeitos ou acusados a serem 

informados dos seus direitos — Artigos 47.o e 48.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia — Legislação nacional que não prevê uma via processual para sanar as imprecisões e lacunas que 

viciam o conteúdo da acusação após a audiência preparatória»)

(2021/C 513/17)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Spetsializiran nakazatelen sad

Parte no processo nacional

ZX

sendo interveniente: Spetsializirana prokuratura

Dispositivo

1) O artigo 6.o, n.o 3, da Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao 
direito à informação em processo penal, e o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia devem 
ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional que não prevê uma via processual que permita 
sanar, após a audiência preparatória de um processo penal, as imprecisões e lacunas que viciam o conteúdo da acusação 
que afetam o direito do arguido a que lhe sejam comunicadas informações detalhadas sobre a acusação.

2) O artigo 6.o, n.o 3, da Diretiva 2012/13 e o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia devem ser 
interpretados no sentido de que o órgão jurisdicional de reenvio está obrigado a proceder, na medida do possível, a uma 
interpretação conforme da legislação nacional relativa à alteração da acusação, que permita ao procurador suprir as 
imprecisões e lacunas que viciam o conteúdo da acusação na audiência de julgamento, salvaguardando ativa e realmente 
os direitos de defesa do arguido. Só no caso de o órgão jurisdicional de reenvio considerar que não se afigura possível 
uma interpretação conforme neste sentido é que lhe cabe deixar inaplicada a disposição nacional que proíbe suspender o 
processo judicial e devolver o processo ao procurador para que este deduza nova acusação.

(1) JO C 287 de 31.8.2020.
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